
RELATÓRIO DA CONSULTA PÚBLICA:
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL (LOA) 2024

INTRODUÇÃO

A Lei Orçamentária Anual (LOA) é a peça de planejamento que garante o

gerenciamento anual das origens e das aplicações dos recursos públicos. Por meio

do orçamento, define-se o montante de recursos que se espera arrecadar e a forma

como esses recursos serão aplicados pela administração pública municipal.

É na LOA que o governo coloca em prática os programas e projetos que

foram previstos no Plano Plurianual (PPA) e priorizados na Lei de Diretrizes

Orçamentárias (LDO).

Com o objetivo de incentivar a participação popular e promover a

transparência do processo de planejamento municipal, a Prefeitura de Jundiaí abriu

uma Consulta Pública, com link de acesso disponibilizado em seus canais oficiais e

ampla divulgação, e que teve como objetivo colher as contribuições dos cidadãos

durante um período de trinta dias, de 20 de Julho até 20 de Agosto de 2023.



Fonte: https://jundiai.sp.gov.br/noticias/2023/07/28/prefeitura-abre-consulta-publica-para-elaboracao-de-projeto-de-lei-orcamentaria/

No período em que esteve aberta, foram recebidas centenas de

contribuições de munícipes residentes em mais de 50 bairros da cidade,

demonstrando que o cidadão jundiaiense está comprometido em contribuir para que

a cidade avance cada vez mais em qualidade de vida.

Total de Contribuições

372

METODOLOGIA

A Consulta Pública contou com 30 perguntas (sendo 21 obrigatórias e 9

opcionais) de múltipla escolha, divididas em 4 blocos.

Tal medida permitiu que os problemas/necessidades dos munícipes fossem

facilmente identificados em uma visão macro do Município, sem perder de vista que

os bairros com maior índice de participação são um potencial indicativo das regiões

https://jundiai.sp.gov.br/noticias/2023/07/28/prefeitura-abre-consulta-publica-para-elaboracao-de-projeto-de-lei-orcamentaria/


que carecem de maior atenção do poder público quanto ao planejamento e

execução de suas ações.

Por meio deste relatório, as percepções da população em relação às

prioridades, problemas/necessidades e demandas serão elementos norteadores

para que as áreas responsáveis elaborem e executem as políticas públicas em

Jundiaí para o próximo ano (LOA 2024).

Devido ao grande volume de respostas, foi comum a existência de

similaridades nos apontamentos feitos pelos munícipes, algo natural e esperado.

São informações que, quando tratadas, permitiram o agrupamento das demandas e

soluções em grandes áreas, indicando ao governo quais merecem maior atenção no

momento da formulação das políticas públicas.

Assim, a fim de apresentar um documento objetivo, mas sem perder a

qualidade, foram elencadas as contribuições que de forma mais completa

representam suas respectivas temáticas.

Vale destacar que a presente consulta soma-se à “Consulta Pública:
Principais demandas da população de Jundiaí”, em que foram realizadas 1000

entrevistas (entre os dias 26 a 30 de junho de 2023), mediante abordagem

telefônica. As entrevistas foram realizadas por meio de sistema CATI (Computer

Assisted Personal Interview), conduzidas por entrevistadores experientes neste tipo

de abordagem e treinados especificamente para o estudo em questão.



RESULTADOS

Com relação ao local de domicílio das pessoas que contribuíram com a

consulta, a grande maioria são moradores de Jundiaí (98,4% - 366 pessoas):

Quanto à faixa etária, 8,1% (30 pessoas) têm de 16 a 24 anos, 41,9% (156

pessoas) têm 45 anos ou mais e 49,7% (185 pessoas) têm entre 25 e 44 anos:



Sobre o sexo, 60,5% (225 pessoas) se identificaram como sendo do sexo

femino e 39,5% (147 pessoas) do sexo masculino:

Acerca do grau de escolaridade, 0,5% (2 pessoas) informaram ter o ensino

fundamental incompleto, 2,2% (8 pessoas) têm o ensino fundamental completo,

17,5% (65 pessoas) têm o ensino médio completo e 79,8% (297 pessoas) têm o

ensino superior completo ou incompleto.



Sobre o bairro em que reside, responderam ao questionário pessoas de 57

bairros diferentes, sem considerar a opção “OUTRO”, sendo os 10 maiores

apresentados na tabela a seguir:

BAIRRO QUANTIDADE DE RESPOSTAS

HORTOLÂNDIA 26

PONTE SÃO JOÃO 20

AGAPEAMA 16

CENTRO 16

ELOY CHAVES 14

ENGORDADOURO 14

MEDEIROS 13

COLÔNIA 11

RETIRO 11

ANHANGABAÚ 10

Quando perguntados se já procuraram atendimento em Unidades Básicas
de Saúde, 75,3% (280 pessoas) dos respondentes afirmaram como positiva.



Já para a atribuição da nota do serviço da Rede Municipal de Saúde, 27,2%
(97 pessoas) deram nota 8, e 19,4% (69 pessoas) deram nota 7.

Com relação à educação, 77,2% (287 pessoas) não têm nenhuma criança
matriculada em escola municipal ou em creche municipal.



Porém, a maioria dos votos avalia o serviço como sendo ótimo para o

município.

Já com relação ao transporte público municipal, 45,2% (168 pessoas) o

utilizam.



E a maioria avalia o serviço do transporte público municipal como bom.

Com relação à Segurança Municipal, 88,7% (330 pessoas), não foram

vítimas de roubo ou furto nos últimos 12 meses.



E a nota para a Segurança Municipal, foi em sua maioria positiva.

Os respondentes precisaram elencar 3 principais áreas de atuação
governamental que deveriam ser realizadas com prioridade pela Prefeitura

Municipal, e elas foram: “SEGURANÇA” - 56,2% (209 pessoas), “SAÚDE

MUNICIPAL” - 55,4% (206 pessoas) e “EDUCAÇÃO MUNICIPAL” - 40,9% (152

pessoas)



As áreas da Educação Municipal que deveriam ser realizadas com

prioridade pela Administração Municipal são: “Aumentar a oferta de vagas em

creches” - 25,6% (92 pessoas), “Melhorar a qualidade do ensino municipal” - 24,2%

(87 pessoas) e “Construir mais escolas e creches” - 20% (72 pessoas) .

Das ações do Esporte e Lazer, as ações que mais deveriam ser realizadas

com prioridade são “Aumentar a oferta de programas de esporte e lazer nos

centros esportivos” - 39,5% (141 pessoas), “Ampliar a oferta de atividades

esportivas nos centros comunitários” - 30% (107 pessoas) e “Melhorar a

conservação dos centros esportivos” - 16,8% (60 pessoas).



Das ações na Saúde Municipal, as que deveriam ser realizadas com

prioridade são: “Ampliar o número de profissionais na área da saúde” - 23,2% (84

pessoas), “Melhorar a qualidade do atendimento nas UBSs” - 21,3% (77 pessoas) e

“Melhorar o atendimento do Hospital São Vicente de Paulo” - 11,9% (43 pessoas).

Com relação à Segurança, as prioridades que devem ser realizadas pela

Administração Municipal são: “Aumentar o número de guardas municipais nas ruas”

- 33,8% (122 pessoas), “Ampliar a atuação da Guarda Municipal” - 23% (83

pessoas) e “Instalar mais câmeras de videomonitoramento” - 20,2% (73 pessoas).



Das ações em Limpeza Pública e Conservação da Cidade, as prioridades
deveriam ser “Investir na pavimentação e conservação de vias públicas” - 16,3%

(61 pessoas), “Melhorar a qualidade da iluminação pública” - 15,3% (56 pessoas) e

“Cuidar da limpeza de rios, canais e córregos” - 15% (55 pessoas).

A respeito da Água e Esgoto, as prioridades a serem realizadas são:

“Construir um novo sistema de abastecimento de água para o futuro da cidade” -

28,7% (103 pessoas), “Ampliar a fiscalização das áreas de mananciais” - 24% (86

pessoas) e “Investir na proteção dos entornos das represas (a exemplo do Parque

da Cidade e Mundo das Crianças) - 15% (54 pessoas).



Sobre Mobilidade e Transporte Coletivo, as principais ações que devem

ser realizadas segundo a consulta são: “Reduzir o tempo de espera do transporte

coletivo” - 31,5% (113 pessoas), “Melhorar a qualidade do sistema de transporte

coletivo - 21,2% (76 pessoas) e “Investir mais na organização do trânsito e

sinalização” - 12% (43 pessoas).

Na área de Assistência Social, as prioridades são: “Ampliar as ações de

inclusão e cidadania e de geração de oportunidades” - 29,3% (103 pessoas),

“Ampliar os serviços de acolhimento aos moradores de rua” - 23,9% (84 pessoas) e

“Ampliar programas de segurança alimentar para as famílias (cesta básica, cartão

alimentação, etc) - 11,6% (41 pessoas).



Sobre a área de Habitação, as principais ações a serem realizadas são:

“Ampliar a oferta de habitação popular de baixa renda” - 42,5% (160 pessoas), “

Investir em ações de urbanização de núcleos de submoradias” - 22,7% (80 pessoas)

e “Ampliar a oferta de loteamentos populares” - 18,2% (64 pessoas).

As ações que deveriam ser realizadas com prioridade na área do

Desenvolvimento Econômico são: “Ampliar a oferta de programas de geração de

emprego, trabalho e renda” - 28,9% (104 pessoas), “Ampliar a oferta de cursos de

qualificação profissional” - 18,3% (66 pessoas) e “Atrair mais empresas para a

cidade” - 17,5% (63 pessoas).



Com relação ao Meio Ambiente, as ações que deveriam ter prioridade são:
“Ampliar os mecanismos de preservação do Meio Ambiente” - 32,1% (114 pessoas),

“Ampliar ações de proteção e defesa dos animais” - 16,1% (57 pessoas) e

“Aumentar a fiscalização da Serra do Japi” - 13,8% (49 pessoas).

Por fim, com relação às ações de Cultura as 3 principais ações que

deveriam ser realizadas são: “Ampliar ações de incentivo à cultura” - 32,7% (115

pessoas), “Aumentar as atividades culturais nos contraturnos da educação” - 23%

(81 pessoas) e “Descentralizar as atrações culturais no território municipal - 23% (81

pessoas).



Quando questionados sobre o emprego da população nos últimos 12

meses, 72% (271 pessoas) estão empregadas, frente a 8,6% (32 pessoas)

desempregadas.

Sobre a renda familiar, a maioria dos respondentes afirma que nos últimos

06 meses ela se manteve igual - 48,4% (180 pessoas).



Quando questionados sobre o programa de transferência de renda do

governo nos últimos 12 meses, a grande maioria afirmou que não recebe nenhum
tipo de auxílio - 97,6% (363 pessoas).

A última pergunta finalizou perguntando a faixa salarial das pessoas que

moravam no mesmo lugar que os respondentes e a maioria das respostas ficaram
na faixa de mais de 5 salários mínimos (>R$6.600,00) - 43,5% (162 pessoas).



CONCLUSÃO

A consulta pública foi um importante instrumento para que a administração

pública municipal pudesse coletar as contribuições dos cidadãos, que viram nela

mais uma importante via de participação, auxiliando nas decisões que o poder

público deve tomar para tornar Jundiaí uma cidade cada vez melhor.

Esta consulta se soma aos demais processos de participação popular

viabilizados pelo governo, tais como: a realização de pesquisa via telefone com mil

moradores de diversos bairros e a realização de Audiências Públicas, sendo uma no

âmbito do Executivo municipal e outra no Legislativo, ao longo do processo de

elaboração da peça orçamentária, e que possibilitaram aos jundiaienses exporem as

suas principais necessidades em relação aos problemas da cidade, seus anseios,

opiniões e potenciais ideias para implementação de soluções.

Com estes dados compilados, o presente relatório é material de referência à

alta administração na formulação das políticas públicas e será utilizado pelas áreas

técnicas, ao longo do processo de elaboração da Lei Orçamentária Anual 2024,

como instrumento norteador dos estudos de viabilidade às demandas apresentadas

pelos cidadãos.

Atenciosamente,

Unidade de Gestão de Governo e Finanças (UGGF)

Departamento de Planejamento e Execução Orçamentária (DPEO)

dpeofinancas@jundiai.sp.gov.br

Unidade Central de Planejamento e Governança (UCPG)

ucpg@jundiai.sp.gov.br
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